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Introdução




    A análise exposta nesta obra contrapõe-se à visão tradicional de alguns estudos sobre gestão, que colocam a subjetividade no trabalho como elemento secundário nos paradigmas administrativos e tecnológicos. Na abordagem que adotamos, que de certa forma questiona a ideologia mais conveniente ao capital, avaliamos as teorias e as práticas dos modelos de gestão, percorrendo uma trajetória desde o taylorismo e o fordismo até as propostas mais recentes de administração. Na edição anterior (Organização do Trabalho e Administração), apenas resvalamos os novos modelos de gerenciar pessoas e suas consequências para a educação, por exemplo.




    Nesta nova versão, revista e ampliada, avançamos historicamente, não nos limitando a estudar os grandes paradigmas clássicos de administração e mergulhamos no modelo nipônico de gestão. Mormente, não abdicamos de uma posição pessoal sobre muitos aspectos ideológicos e funcionais do neoliberalismo e suas consequências no que concerne às políticas em desenvolvimento no Brasil e no mundo, mesmo cientes de que esse tema possui no seu cerne um considerável potencial de controvérsia e mesmo polêmica. Demonstramos como o ideário neoliberal “se esforça” — na maior parte das vezes, com êxito, mediante a manipulação da subjetividade da classe que vive do seu próprio trabalho — para modelar as políticas sociais públicas em condições históricas determinadas.




    Assim, elaboramos um resgate e um aprofundamento de nossas ideias, expostas desde o trabalho Modernidade e identidade: os bastidores das novas formas de exercício do poder sobre os trabalhadores (HELOANI, R., 1991). Já nessa época, defendíamos a tese segundo a qual o modo de organização do trabalho taylorista elaborou a “primeira tentativa de administração da percepção dos trabalhadores” e não se preocupou somente com a gestão de tempos e movimentos com base no estudo da melhor maneira de produzir. O insight taylorista, que pressupunha a cooperação recíproca entre capital e trabalho, e nossa concepção de que nesse processo houve um reordenamento da subjetividade no interior do processo produtivo levaram-nos a detectar um projeto de poder, ou manipulação da subjetividade da classe trabalhadora que denominamos “reprocessamento da percepção no espaço produtivo”. Esse processo foi-se aprimorando até dar origem a um projeto fordista de repasse de produtividade aos salários, para gerar a sociedade de consumo de massa. No interior das fábricas, a proposta de linha de montagem convive com a alienação e a repressão política (HELOANI, R., 1991).




    Nos Estados Unidos, o projeto fordista de crescimento de salários começa a sofrer pressões por parte do grande capital e várias ações têm início para a redução de salários, como é o caso da Nova Política Econômica (NEP), do governo Nixon. Dentro de um contexto socioeconômico igualmente difícil, a Europa e o Japão começam a reconstruir seu poderio econômico abalado pela Segunda Guerra Mundial e passam a disputar o mercado internacional no final dos anos 1950, tornando-se uma ameaça à hegemonia econômica norte-americana.




    Sentindo-se lesados, os trabalhadores exprimem sua revolta, ignorando a pressão do capital sobre os sindicatos e optando pela “fuga do trabalho”. Com alto índice de absenteísmo, empresas americanas e europeias têm sua produção praticamente inviabilizada.




    Essa “fuga do trabalho” constitui um ponto de relevante importância em nossa obra. É o indício do esgotamento da organização da produção e dos mecanismos convencionais da economia, deixando à mostra a exaustão de um modelo que pretendia aumentar a intensidade do trabalho por meio da gratificação correspondente em ganhos salariais.




    A rebelde geração dos anos 1960 fez com que a empresa repensasse seus instrumentos de relacionamento com os trabalhadores. Para atraí-los de volta a suas fileiras, o capital inicia um discurso que apela para o envolvimento do trabalhador, no que toca também aos ganhos de produtividade que devem ser repassados à gestão do trabalho.




    À medida que a empresa aumenta relativamente a autonomia dos trabalhadores, passa a controlá-los mediante enunciados sobre sua dependência e incapacidade de organizar a produção, assumindo papel ambíguo de protetora e opressora, dentro de mecanismos da “gestão da percepção dos trabalhadores”.




    No Brasil, a chamada administração participativa, hoje “esquecida”, foi vista em um contexto em que se priorizaram melhores condições de produtividade e qualidade em detrimento das pessoas que dela participavam. Não se trata de mera técnica, como as experiências relatadas nesta obra demonstram, mas de um instrumento comportamental, massificador, visto que pode servir para uma “modelização” da subjetividade da classe que vive do seu esforço e trabalho.




    Por essa e por outras razões, adotaremos neste livro a visão de Alain Lipietz e Danièle Leborgne (1988, passim), que consiste na abordagem articulada entre a estrutura macroeconômica (regime de acumulação), o modo de regulação (regras institucionais, disciplinarização e normatização mediante leis, hábitos culturais e organizações estatais e paraestatais diversas) e a organização do trabalho (paradigma industrial). A inter-relação desses três aspectos fornece-nos a especificidade do modelo de desenvolvimento de uma ou várias nações em um período histórico determinado.




    Consoante a Escola Francesa de Regulação,1 o paradigma industrial vigente interage dialeticamente com outras duas dimensões: a estrutura macroeconômica e o modo de regulação social. Trata-se de uma relação de múltipla influência, isto é, quando um paradigma industrial se instaura, ele, por conseguinte, passa a influenciar o próprio modo de regulação e a estrutura macroeconômica que o haviam determinado num primeiro momento.




    O modo com o qual o “fator humano” é gerenciado nas organizações depende, basicamente, do modelo de gestão adotado e, sobretudo, do paradigma industrial predominante em determinado período.




    Isso nos autoriza a afirmar que as organizações são produto de determinada realidade socioeconômica à medida que reproduzem os princípios vigentes e, concomitantemente, também influenciam o ambiente, num movimento de mútua transformação.




    Ao buscar a correspondência entre o regime de acumulação e o modo de regulamentação da vida social e política, a Escola de Regulação fornece contribuições importantes para a análise do processo histórico como um campo de possibilidades, em contraposição a uma visão determinista do capitalismo, às vezes absolutamente linear, que privilegia excessivamente os fatores econômicos e tecnológicos em detrimento dos fatores políticos, culturais, sociais etc. Essa é a visão da Escola de Regulação, cuja preocupação primeira consiste em traduzir as transformações em curso no sistema de produção capitalista. É uma escola originada basicamente na França e fortemente inspirada no livro de Aglietta, Regulación y crisis del capitalismo (1976). Os autores adeptos dessa corrente de pensamento fizeram uma interpretação do capitalismo que é dinâmica, de longo período histórico e de extração marxista. Para esses pesquisadores, a regulação permite que um modelo de acumulação se torne coerente, expandindo-se, reproduzindo-se e transformando-se. Daí a ênfase nas formas institucionais, elementos privilegiados sem os quais o sistema de produção não conseguiria desenvolver-se a contento.




    Michel Aglietta (1976), criticando as limitações da teoria neoclássica, alerta-nos para dois fatores:




    a) incapacidade para analisar na dinâmica temporal os efeitos econômicos vividos pelos sujeitos, isto é, para explicar a história dos fatos econômicos, e




    b) incompetência para expressar o conteúdo social das relações econômicas e, portanto, para captar as forças e tensões de que é objeto a economia.




    É o que procuraremos evitar neste texto: cair num economicismo reducionista e vago ou numa visão acrítica neoliberal.




    




    

      

        1. Os tradutores de textos relativos à Escola Francesa de Regulação nem sempre são uniformes no que se refere ao uso das palavras regulação e regulamentação. Os tradutores de David Harvey preferiram a palavra regulamentação, os de Alain Lipietz e Danièle Leborgne optaram pelo termo regulação. Como as duas palavras possuem a mesma raiz etimológica e nesse sentido concernem à mesma significação, não vemos maiores problemas na utilização de ambas. Sobre a Escola de Regulação, ver M. Aglietta (1976, p. 1.)
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    “Cooperação trabalho-capital”:




    a socialização da crise




    As constantes mudanças relativas às formas de racionalização do trabalho, em diferentes contextos sócio-históricos, engendram formas singulares de organização e gestão do trabalho. Antes da difusão do taylorismo nos Estados Unidos, em particular após 1860, a produção estava organizada em regime de contrato, que significa que o produto final seria tecnicamente dividido em partes e cada parte seria entregue a um contratante. Cada contratante trabalharia nos edifícios da companhia que o contratara, utilizando as máquinas, ferramentas e matéria-prima dessa mesma companhia. Cada contratante dispunha apenas dos seus empregados e deveria arcar com toda a responsabilidade relativa à parte da produção que lhe cabia.




    Em muitos casos, os contratantes representavam o espaço de supervisão entre os trabalhadores e a direção da fábrica. Essa forma de subcontratação foi adotada primeiramente pelas indústrias de armas, ferrovias e máquinas de escrever da Remington.




    Essa forma de organização da produção foi o resultado de novas necessidades bélicas. A divisão do produto em partes permitia a troca de segmentos defeituosos ou avariados de armas até mesmo em combate. Antes, se um rifle ou outras armas apresentassem defeitos, seria impossível repará-los. Essa capacidade de substituição assegurava a estandardização e a massificação do consumo, além do desenvolvimento e aperfeiçoamento de ferramentas e máquinas.




    Esse sistema de contratação se revelou muito eficiente e, como exemplo, tomaremos a produção de armas pela Winchester: 26 mil armas, em 1880; 164 mil, em 1890; e 225 mil, em 1904. A difusão do taylorismo pôs fim a essa forma de organização do trabalho.1




    Por que, apesar dos bons resultados no final do século XIX, foi necessário ao capitalismo organizar novas formas de gestão do trabalho? Porque o capitalismo entrava na Segunda Revolução Industrial e adotava um novo padrão tecnológico que levava à concentração técnica e financeira, necessitando desenvolver novas formas de gestão do trabalho.




    Essa transição foi marcada por profunda recessão e pela reorganização da economia; os trustes e os cartéis se impuseram como instância reguladora dos preços e mercados. O processo de concentração técnica traduzia o processo de concentração financeira, em que os bancos desempenharam o papel fundamental de captar as quantidades de capital necessárias para as novas dimensões requeridas por essa concentração técnica.




    A concentração de mercados permitiu a produção em série e os altos lucros. No que diz respeito à fábrica, a extensão de mercado exigiu a introdução de novos instrumentos de trabalho, além da redefinição do trabalho para atender à velocidade e ao novo ritmo de produção. Esse foi o contexto no qual se desenvolveu a administração científica.




    (...) A difusão do taylorismo, sob a forma de “organização científica do trabalho”, encontra sua explicação nas necessidades internas do capitalismo nos países mais avançados que chegaram à sua fase monopolista, na qual a ampliação dos mercados permitia grandes séries, de modo que possibilitava a introdução de máquinas-ferramenta especializadas, cuja difusão massiva provocou o crescimento numérico dos trabalhadores especializados. Como consequência, os problemas de preparação e organização do trabalho foram colocados como o centro dos problemas no interior das fábricas capitalistas (VEGARA, J. M., 1971, p. 45-46).




    Portanto, no momento em que Taylor iniciava o seu trabalho, o capitalismo entrava na sua fase monopolista.2 Muito mais do que um novo padrão técnico, essa fase iniciava um novo padrão de acumulação que potencializava a intensificação do trabalho para elevar a reprodução de capital. Para os trabalhadores, essa intensificação foi marcada pelo aumento do desemprego e pela diminuição dos salários. Essa foi a consequência da reorganização industrial imposta pelo capital.




    Dito em outros termos, a reordenação do padrão tecnológico que se seguiu à Segunda Revolução Industrial foi marcada pelo conflito aberto entre capital e trabalho. As novas formas de gestão introduzidas visavam rebaixar os salários e desqualificar as profissões através de uma nova composição entre o “trabalho vivo” e o “trabalho morto”, ou seja, cada trabalhador passaria a operar máquinas e ferramentas desenhadas e organizadas com o objetivo de serem mais produtivas. A extração de mais-valia relativa seria, portanto, muito mais elevada. Nesse contexto, a reação operária foi muito intensa, como demonstraremos posteriormente, contribuindo para a formulação de Taylor relativa à “cooperação” entre trabalho e capital.




    Quem paga a conta?




    A “cooperação trabalho-capital” se revelou muito difícil e ambígua. Aos primeiros sinais de recessão, em 1873, os salários dos ferroviários foram reduzidos em 10%. Em 1877, o capital articula uma nova redução de 10%. Como resposta, uma onda de greves atinge Nova York, Saint Louis, Chicago, Pittsburgh. Nesta última cidade, assistimos ao maior movimento de protesto deflagrado nos Estados Unidos até aquela época.




    (...) Em Pittsburgh, a milícia do Estado da Pennsylvania, que tinha atirado sobre a multidão, fazendo vinte mortos, foi sitiada pelos amotinados e teve que evacuar a cidade sob fogo cerrado. Durante dois dias, os revoltosos foram donos da situação. A opinião pública burguesa fica consternada e fala de uma nova “Comuna de Paris” (GUÉRIN, D., 1976, p. 26).




    Nesse contexto, em que o capital pretendia “socializar a crise” através da diminuição de salários, as greves e o crescimento do movimento da oposição foram uma consequência inevitável.




    Em 1o de maio de 1886, as trade unions organizam um movimento pela jornada de oito horas.




    O 1o de maio de 1886 foi designado como a data na qual às 8 horas deveriam entrar em aplicação. Dos 190 mil trabalhadores que fizeram greve através de todo o país, durante a primeira quinzena de maio, 80 mil foram os trabalhadores de Chicago. Nesta cidade, no 1o de maio e dias seguintes ocorreram imponentes manifestações de massa (GUÉRIN, D., 1976, p. 29).




    O patronato contra-ataca em várias oportunidades tentando destruir os sindicatos. Em 1892, Andrew Carnegie, magnata da indústria do aço, confia a Henry Clay Frick a destruição do sindicato do ferro e do aço. Este inicia seu trabalho reduzindo os salários de 4 mil trabalhadores de Pittsburgh. A reação operária se fez através de uma greve, e a resposta de Frick foi a tentativa de desembarcar trezentos detetives da agência Pinkerton3 para recuperar o controle da situação.




    Os trabalhadores, prevenidos de sua chegada e armados às pressas, apoiados por toda a população, impediram-nos de atingir o rio. Os detetives foram derrotados e repelidos. O sangue correu dos dois lados. Outras usinas de aço de Pittsburgh entram em greve por solidariedade. A milícia do Estado ocupa a cidade. Após vários meses de luta, os trabalhadores tiveram que retornar ao trabalho. O sindicato foi eliminado da maior parte das usinas de aço de Pittsburgh (GUÉRIN, D., 1976, p. 38).




    Outro exemplo de repressão aos sindicatos foi a greve Pullman de 1894. Para pôr fim a essa greve, foi necessária a intervenção de tropas federais.




    (...) A simpatia da população auxiliava os grevistas, que eram donos da situação, e o sucesso do movimento parecia inevitável. Foi, então, que o Governo Federal voou em socorro aos empregadores. Utilizando a “Sherman Antitrust Act”, de 1890, uma lei que havia sido promulgada contra os trustes e não contra o movimento operário, ele lança uma ordem aos dirigentes da greve de não prosseguirem o boicote. Ao mesmo tempo massas de fura-greves foram recrutadas pelas companhias, e o presidente dos Estados Unidos, Grover Cleveland, apesar dos protestos do governador de Illinois, Altgelt, fez invadir Chicago por tropas federais. Essas provocações põem em furor os grevistas; violência e destruição se seguiram. O sangue correu (GUÉRIN, D., 1976, p. 40).




    Por trás das greves e dos movimentos contra a redução de salários, ocultava-se uma questão de fundo: o capital ensaiava a destruição da produção baseada no trabalhador de métier, que, além de concentrar o saber operário, estava organizado a partir de sindicatos fortes que detinham o controle do recrutamento e a formação de novos operários. Para o capital, essa forma de organizar o trabalho constituía um entrave para o ritmo exigido pela produção em série. Além do mais, desde o final do século XIX, os Estados Unidos se converteram em um país de imigrantes, ou seja, de mão de obra barata e desqualificada.




    O desenvolvimento de máquinas-ferramenta permitiu simplificar o trabalho e incorporar uma massa de trabalhadores não especializados.




    Desde o final do século XIX, as máquinas-ferramenta ampliam o seu espaço na produção e determinam a sua reorganização. A partir do momento em que sucessivos aperfeiçoamentos são possíveis, elas permitem que o trabalhador não especializado seja incorporado para o seu manejo.




    O desenvolvimento das grandes séries de produção permitiu especializar progressivamente as máquinas-ferramenta universais; desse modo, criaram-se as condições para a produção de máquinas especializadas em certas operações, adaptando-lhes um instrumental especial progressivamente incorporado ao seu próprio mecanismo, preparando-as para deslocamentos limitados a uma velocidade determinada. Desse modo, as máquinas-ferramenta especializadas puderam reduzir seus custos, facilitando sua difusão e emprego; seu próprio manejo se viu simplificado, sendo muito menos solicitadas as regulagens que deveriam ser efetuadas antes de sua utilização: uma vez regulada a máquina, bastavam operários não qualificados para seu manejo. [...] Um novo salto na especialização e divisão do trabalho coloca fortes exigências de organização, coordenação e preparação do trabalho. É nessa fase que aparece a Organização Científica do Trabalho, onde se encontraram as condições objetivas favoráveis para a sua difusão social (VEGARA, J. M., 1971, p. 28-9, grifos nossos).




    A introdução do taylorismo nas fábricas acelerou o projeto capitalista de pôr fim à influência dos trabalhadores de ofício. Desse modo, o conflito com os sindicatos foi inevitável. Logo de início, o taylorismo se defrontou com a negociação dos contratos de trabalho, pois os sindicatos dos trabalhadores de ofício se opunham ao pagamento por peças, acreditando que essa forma de pagamento acarretaria uma diminuição dos salários. Os sindicatos resistem!




    À resistência dos sindicatos, os industriais passaram a declarar suas fábricas como não sindicalizadas (não reconhecer os sindicatos) e a estabelecer o novo sistema de pagamento à revelia das organizações dos trabalhadores. Se, de um lado, essa atitude levou à introdução deste sistema de pagamento por inúmeras indústrias, de outro levou à eclosão de várias greves por sua supressão, tais como na Pressed Stell (1910) e na Mesta Machine Co. (1918) (RAGO, L. M. e MOREIRA, E., 1987, p. 44).




    Outro conflito de Taylor com os sindicatos foi a introdução dos cronometristas. Na perspectiva dos industriais, significava a introdução da padronização de tarefas; na perspectiva dos trabalhadores, principalmente dos trabalhadores de ofício, significava a perda de autonomia e criatividade. Por esse motivo, os trabalhadores se revoltaram contra a presença dos cronometristas em várias fábricas.




    Por esse motivo, na American Locomotive Co., de Pittsburgh, os cronometristas, que haviam entrado na fábrica após acordo firmado pelo próprio sindicato, foram atacados e espancados pelos operários, em 1911. Os apontadores eram tratados como elementos da polícia pelos trabalhadores, enquanto que várias greves foram deflagradas em empresas que adotavam o cronômetro. Se, em 1914, Henry Gantt se vangloriava das “melhorias” introduzidas na fábrica têxtil Bringthon Mills, de Passaic, em 1916 tecelões faziam uma greve em que exigiam a supressão dessas inovações (RAGO, L. M. e MOREIRA, E., 1987, p. 43).




    O taylorismo, porém, não se limitava à repressão aos sindicatos. Incorporava também propostas de “gestão da subjetividade”, as quais, durante muito tempo, permaneceram inexploradas e que valeria a pena retomá-las a seguir.




    




    

      

        1. Ver CLAWSON, Dan. Bureaucracy and the labor process: the transformation of U. S. industry, 1860-1920, p. 71-86.


      




      

        2. Para uma visão mais aprimorada do processo histórico de concentração do capital e dos seus ciclos de crescimento e contração, ver o capítulo “Sobre a história do capitalismo monopolista”, dos dois maiores teóricos norte-americanos de formação marxista, V. BARAN, Paul e SWEEZY, Paul. Capitalismo monopolista: ensaio sobre a ordem econômica e social americana, Rio de Janeiro, Zahar, 1974, p. 218-247.


      




      

        3. Agência de propriedade de Allan Pinkerton (1819-1884) que, embora nascido na Escócia, foi o fundador da mais famosa agência de detetives americana. Pinkerton organizou a rede de espionagem durante a guerra civil americana e seus “Pinkerton Men” integraram posteriormente o Serviço Secreto Federal.




        Os serviços dessa agência foram muito solicitados para reprimir greves e prender assaltantes de trens.




        Para uma visão resumida do assunto, ver ROSENBAUM, Robert B. (Ed.). The Concord Desk Encyclopedia. New York: Concord Reference Books, 1982. v. 3: O-Z, p. 960.
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    Gestão da subjetividade do trabalhador




    O ideário taylorista se elabora como um instrumento de racionalidade e difusão de métodos de estudo e de treinamento científico. O controle de tempos e movimentos é justificado como fornecedor de economia de gestos e aumento de produtividade. Taylor enuncia o seu discurso como um projeto de cooperação entre trabalho e capital. Nesse projeto, o estudo das melhores condições de economia de tempo permite benefícios mútuos para ambas as partes: maiores salários, maior produtividade.




    O principal objetivo da administração deve ser o de assegurar o máximo de prosperidade ao patrão e, ao mesmo tempo, o máximo de prosperidade ao empregado. [...] Igualmente, máxima prosperidade para o empregado significa, além de salários mais altos do que os recebidos habitualmente pelos obreiros de sua classe, o fato de maior importância ainda, que é o aproveitamento dos homens de modo mais eficiente, habilitando-os a desempenhar os tipos de trabalho mais elevados para os quais tenham aptidões naturais e atribuindo-lhes, sempre que possível, esses gêneros de trabalho (TAYLOR, F. W., 1985, p. 29, grifos nossos).




    Logo de início, Taylor nos fornece uma indicação precisa de como estruturou seu discurso de poder. Em primeiro lugar, estabelece uma relação formal de reciprocidade entre dois sujeitos histórica e politicamente desiguais: capital e trabalho. Essa reciprocidade seria possível através da prosperidade, que traria vantagens para ambos pela associação de interesses.




    Implicitamente, Taylor afirma que, por trás de interesses diferentes, localizam-se dois sujeitos próprios definidos. Através dessa imagem sutil, o autor introduz um espaço de ruptura e ambiguidade. Ruptura, à medida que segmenta a acumulação de capital da exploração do trabalho. Ambiguidade, pois isenta o capital de sua exigência de dominação política sobre o corpo no espaço da produção. Desse modo, edifica uma arquitetura que limitava a visão do espaço de dominação política.




    Explicitamente, Taylor nos induz a pensar que capital e trabalho se fortalecem com a prosperidade e a cooperação. Implicitamente, inicia o processo de modelização do corpo através da construção dessa arquitetura da visão sobre o trabalho.




    O discurso da prosperidade se desdobra para a produção. A cooperação se converte em eficiência e aperfeiçoamento de pessoal. Os mecanismos disciplinares começam a vir à tona, pois, para aumentar a eficiência, será necessário aumentar o ritmo segundo as habilidades de cada trabalhador. Tal fato traz embutida a organização de uma instância classificadora das habilidades e potencialidades de cada operário, além da organização de um corpo de saber para articular essas potencialidades individuais com o ritmo que maximize de fato a produção. Tal instância, segundo Taylor, será a administração científica:




    Em uma palavra, o máximo de prosperidade somente pode existir como resultado do máximo de produção [...].




    Se é exato o raciocínio acima, conclui-se que o objetivo mais importante de ambos, trabalhador e administração, deve ser a formação e o aperfeiçoamento do pessoal da empresa, de modo que os homens possam executar em ritmo mais rápido e com maior eficiência os tipos mais elevados de trabalho, de acordo com suas aptidões naturais (TAYLOR, F. W., 1985, p. 31, grifos nossos).




    O discurso da cooperação presta-se também para justificar as diferenças no interior da produção, as quais seriam consequência da especialização de tarefas manuais e intelectuais.




    Seguindo essa mesma ideia, Taylor (1985, p. 97) assim se expressa:




    Todo o tempo diário do trabalhador é absorvido fazendo o trabalho com as mãos, de modo que, mesmo que tenha a educação necessária e hábito de generalização, faltam-lhe tempo e oportunidade para desenvolver estas leis, pois o estudo de uma simples lei, o estudo do tempo, por exemplo, requer a cooperação de dois homens — um que faz o trabalho e outro que o mede com o cronômetro. E, ainda quando o operário chegasse a descobrir leis em assunto, no qual apenas existem conhecimentos empíricos, seu interesse pessoal far-lhe-ia guardar inevitavelmente suas descobertas, visto poder, graças a seus conhecimentos especiais, produzir mais que os outros e, assim, alcançar mais altos salários.




    Nesse momento, Taylor inicia uma mudança estratégica no seu discurso de reciprocidade-cooperação entre trabalho e capital. Desse modo, orienta os enunciados de poder para a apropriação do saber, utilizando o mesmo método de ordenamento dos enunciados e igualando formalmente dois sujeitos politicamente desiguais: o trabalho manual e o trabalho intelectual.




    Assim, a divisão no espaço da produção será uma necessidade da especialização de tarefas entre as “exigências” do trabalho manual e a “oportunidade de formular leis gerais” por parte do trabalho intelectual. A especialização, por sua vez, reafirma a necessidade de cooperação, na medida em que produz a interdependência.




    A partir da justificação da especialização, Taylor também demonstra, de modo implícito, “a carência de que este saber seja apropriado pela organização”. Se esse saber recém-descoberto pelo operário ficasse apenas em suas mãos, este se limitaria a utilizá-lo em seu benefício para aumentar seu salário ou trabalhar menos. Entretanto, a apropriação desse saber pela organização permite que ele seja cientificamente difundido pelo conjunto da empresa com benefícios para ambas as partes: trabalho e capital.




    O desdobramento do discurso da especialização — que teve como consequência a necessidade de assegurar a apropriação do saber da produção para a organização — permite que Taylor construa implicitamente uma visão de operário: egoísta, indolente e voltado para seus interesses. Como consequência, esse trabalhador precisa sofrer uma modelização de sua individualidade e adaptá-la para a assimilação das vantagens da cooperação recíproca entre trabalhador e administração. Dessa forma, Taylor esboça um ensaio de modelização do inconsciente, ou seja, penetrar na esfera da subjetividade do trabalhador para reconstruir a sua percepção segundo os interesses do capital.




    Não será por acaso que Taylor localizará na mudança das “atitudes mentais” o ponto de inflexão da administração empírica para a administração científica.




    A mudança da administração empírica para a administração científica envolve, entretanto, não somente estudo da velocidade adequada para realizar o trabalho e remodelação de instrumentos e métodos na fábrica, mas também completa transformação na atitude mental de todos os homens, com relação ao seu trabalho e aos seus patrões.




    [...] mas a mudança na atitude mental e nos hábitos dos trezentos e muitos trabalhadores somente pode ser conseguida devagar e após séries de demonstrações concretas, que, finalmente, esclareceram cada homem a respeito de grande vantagem que a eles adviria cooperando espontaneamente com a administração (TAYLOR, F. W., 1985, p. 95, grifos nossos).




    A internalização da cooperação mútua, no nível das mudanças de atitudes mentais, converte-se no “método científico” para eliminar a “cera” ou indolência sistemática no trabalho. A cooperação aumenta o grau de eficiência, que permite maiores lucros e salários, portanto maior consumo e mercado. Por último, ao aumentar o grau de eficiência na organização, Taylor legitima os princípios de sua teoria.




    A eliminação da “cera”, e das várias causas de trabalho retardado, desceria tanto o custo da produção que ampliaria o nosso mercado interno e externo, de modo que poderíamos competir com nossos rivais. Remover-se-ia uma das principais causas de nossas dificuldades sociais, por falta de emprego e por pobreza; teríamos também uma ação mais permanente, decisiva, sobre esses infortúnios, do que os remédios usados, até agora, para combatê-los. Assegurar-se-iam salários mais elevados, menos horas de serviço diário e melhores condições possíveis de trabalho e habitação (TAYLOR, F. W., 1985, p. 33).




    A internalização da cooperação mútua pelo trabalhador permitirá o fim da “cera” ou indolência sistemática e o acesso ao saber operário, segundo Taylor (1985, p. 38, grifos nossos):




    A indolência sistemática mais séria, contudo, é a praticada pelos operários com o propósito deliberado de deixar o patrão na ignorância de como pode o trabalho ser feito mais depressa.




    O discurso da cooperação mútua permitirá a apropriação do saber operário de outra maneira. As sugestões aos métodos e aos processos mais eficientes receberão prêmios e recompensas e, dessa forma, a administração científica pretende continuar subliminarmente o processo de modelização da subjetividade do trabalhador. Ademais, direcionará, através de estímulos financeiros e congêneres, a percepção para a eficiência e a racionalidade.




    Para Taylor, no nível das relações de poder, tal enunciado estabelece um espaço pedagógico de hierarquia, de confronto e de análise dos processos produtivos e de trabalho.




    (...) Todo o estímulo, contudo, deve ser dado a ele, para sugerir aperfeiçoamentos, quer em métodos, quer em ferramentas. E, sempre que um operário propõe um melhoramento, a política dos administradores consistirá em fazer análise cuidadosa do novo método e, se necessário, empreender experiência para determinar o mérito da nova sugestão, relativamente ao antigo processo padronizado. E, quando o melhoramento novo for achado sensivelmente superior ao velho, será adotado como modelo em todo o estabelecimento. Conferir-se-á honra ao trabalhador por sua ideia e ser-lhe-á pago prêmio como recompensa (TAYLOR, F. W., 1985, p. 116).




    Esse espaço pedagógico permitirá que o discurso da cooperação se desdobre em outros elementos de reciprocidade: o conceito de tarefa e o respeito à fisiologia do trabalhador.




    O conceito de tarefa expressa a fração de racionalidade administrativa, que se decompõe no conjunto dos movimentos que cada trabalhador deve executar em um tempo padrão. A divisão de tarefas é estudada, experimentada e proposta pela direção da empresa. Portanto, a racionalidade na imputação de cada tarefa deve reafirmar a divisão de trabalho manual e intelectual, além de gerar elementos de reciprocidade: a capacidade de formular leis geridas por parte do trabalho intelectual contribui para a melhor execução do trabalho manual.




    O respeito à fisiologia inaugura um enunciado mais sofisticado de reciprocidade — o reconhecimento mútuo — e se traduz pelo estudo de tempos e movimentos capaz de permitir o maior rendimento sem comprometer a saúde do trabalhador. O capital reconhece a fisiologia do trabalho — sua saúde — se o trabalhador reconhecer a fisiologia do capital — continuidade e eficiência na produção.




    Na distribuição de tarefas está implícita, para Taylor, a maximização de tempos e movimentos; através de estudo e experimentos constantes, o capital estabelece com detalhes o limite que a fisiologia do trabalho pode superar.




    Na tarefa, é especificado o que deve ser feito e também como fazê-lo, além do tempo exato concebido para a execução. E, quando o trabalhador consegue realizar a tarefa determinada, dentro do tempo-limite especificado, recebe aumento de 30 a 100% do seu salário habitual. Estas tarefas são cuidadosamente planejadas, de modo que sua execução seja boa e correta, mas que não obrigue o trabalhador a esforço algum que prejudique a saúde. A tarefa é sempre regulada, de sorte que o homem, adaptado a ela, seja capaz de trabalhar durante muitos anos, feliz e próspero, sem sentir os prejuízos da fadiga. A administração científica, em grande parte, consiste em preparar e fazer executar essas tarefas (TAYLOR, F. W., 1985, p. 51, grifos nossos).




    A partir da determinação de cada tarefa, Taylor estabelece um conjunto de mecanismos de poder. Em primeiro lugar, individualizam-se os seus executantes consoante catalogação de aptidões e habilidades juntamente com mecanismos de avaliação e controle. Em segundo lugar, não se lida com os homens em grupos: evitam-se, portanto, as multidões, os embriões de contrapoder.




    Neste novo sistema de administração, é regra inflexível falar e tratar com um trabalhador de cada vez, desde que cada um possui aptidões próprias e contraindicações especiais, e que não estamos lidando com homens em grupo, mas procurando aumentar individualmente a eficiência e dar a cada um a maior prosperidade (TAYLOR, F. W., 1985, p. 54, grifos nossos).




    A individualização implícita no desempenho de cada tarefa será a “antessala” para aprimorar os mecanismos de controle sobre o exercício de aptidões. Como discurso de poder, a individualização se justifica, segundo Taylor, também como função pedagógica de aprimoramento das capacidades físicas e mentais.




    Deixando de lidar com homens, e grandes equipes ou grupos, e passando a considerar cada trabalhador individualmente, entregamos o trabalhador que falha em sua tarefa a instrutor competente para lhe indicar o melhor modo de executar o serviço e para guiá-lo, ajudá-lo e encorajá-lo, bem como estudar suas possibilidades como trabalhador.




    Assim, esse sistema que procura conhecer a personalidade do trabalhador, em vez de despedi-lo logo, brutalmente, ou baixar-lhe o salário por produção deficiente, concede a ele tempo e auxílio necessários para se tornar eficiente no trabalho atual ou se transferir para outro, no qual seja capaz física e mentalmente.




    Tudo isso requer amistosa cooperação da gerência e de sistema ou organização muito mais complicada que o anacrônico agrupamento de homens em grandes equipes (TAYLOR, F. W., 1985, p. 73, grifos nossos).




    Nesse ponto, Taylor retoma o discurso da cooperação no nível da relação trabalhador-gerência e desloca sutilmente o projeto de cooperação do plano geral para a individualidade. Dessa maneira, não reforça apenas a individualização dos corpos, mas também justifica a abertura do corpo a mecanismos de comparação, avaliação e controle.




    O instrutor, mediante análise da personalidade do trabalhador, identifica suas potencialidades, corrige seus erros, reorientando-o para as tarefas em que possa desempenhar melhor suas aptidões. Para tanto, recupera o espaço pedagógico e faz sua apresentação como um estímulo à aprendizagem mútua.




    Desse modo, Taylor introduz uma descontinuidade no nível do discurso da cooperação, pois, se o trabalhador pode ter sua personalidade conhecida pela administração, o mesmo não se dá em relação ao capital, que mantém sua estrutura de exploração a salvo da percepção do trabalhador. A aprendizagem, que não será mútua, converte-se em mecanismo de poder sobre o corpo.




    Porém, não basta individualizar o discurso da cooperação; será necessário fazer com que seu enunciado seja incorporado com mais profundidade pela subjetividade do trabalhador. Dito em outros termos, o trabalho deve ser modelizado e sensível ao discurso da ambição, o qual será apresentado como a característica pessoal que orienta os indivíduos a obterem a maior prosperidade possível.




    Como consequência, por meio dos discursos da ambição, seria possível justificar as diferenças entre desempenhos dentro do espaço organizacional. Os mais ambiciosos teriam maiores incentivos para o desempenho de suas funções.




    O desdobramento do discurso da ambição permitirá a Taylor reafirmar sua oposição ao trabalho em grupo:




    (...) Análise cuidadosa demonstrou que, quando os trabalhadores estão reunidos, tornam-se menos eficientes do que quando a ambição de cada um é pessoalmente estimulada; que, quando os homens trabalham em grupo, sua produção individual cai invariavelmente ao nível, ou mesmo abaixo do nível, do pior homem do grupo; e que todos pioram em vez de melhorarem o rendimento com a colaboração (TAYLOR, F. W., 1985, p. 75).




    Seguindo esse mesmo pensamento, Taylor reafirma o discurso da ambição:




    (...) a ambição pessoal sempre tem sido, e continuará a ser, um incentivo consideravelmente mais poderoso do que o desejo do bem-estar geral.




    Alguns malandros que vadiam, mas dividem igualmente os lucros do trabalho com os outros, são capazes de arrastar os melhores trabalhadores a um baixo esforço igual ao seu (TAYLOR, F. W., 1985, p. 90-91).




    Para concluir nossa análise sobre o ideário taylorista, resta-nos examinar o papel do departamento de planejamento de organização de tarefas ou trabalho, que se consolida simultaneamente à difusão dos enunciados individualizadores na produção. Será esse departamento que vai acumular o saber sobre o desempenho dos trabalhadores e buscar o modo mais adequado de organizar os insumos para a produção. Para tanto, realiza estudos de como determinar “cientificamente” o ritmo e as tarefas que cada indivíduo pode suportar; elabora instruções escritas e minuciosas de como executar cada tarefa. Em última instância, permite elevar a produtividade e com ela os salários que mantêm o discurso de cooperação e o próprio projeto de administração científica.




    O discurso de cientificidade se constitui num elaborado enunciado de poder. Segundo Taylor, o caráter científico desse departamento de planejamento ilustra a transição dos antigos sistemas de administração para a administração científica. Nessa transição, a responsabilidade de como executar cada tarefa é transferida do trabalhador à direção. Portanto, esse departamento formaliza a acumulação do saber operário em atos arbitrariamente decompostos e reordenados segundo os interesses do capital, ou seja, para elevar a produtividade.




    A ciência justifica a disciplina!...




    Segundo Taylor (1985, p. 69): “Cada ato elementar do trabalhador pode ser reduzido a uma ciência”.




    Ciência e economia de tempo se complementam:




    (...) A notável economia de tempo e o consequente acréscimo de rendimento, possíveis de obter pela eliminação de movimentos desnecessários e substituição de movimentos lentos e ineficientes por movimentos rápidos em todos os ofícios, só poderão ser apreciados de modo completo depois que forem completamente observadas as vantagens que decorrem dum perfeito estudo do tempo e movimento, feito por pessoa competente (TAYLOR, F. W., 1985, p. 40, grifos nossos).




    A primeira experiência de administração de tarefas, realizada por Taylor, em função do respeito à fadiga, foi o caso do operário Schmidt, na Bethlehem Steel Company. Alternando o período de trabalho e descanso, esse operário aumentou sua capacidade de carregamento de 12,5 para 47,5 toneladas.




    Conforme Taylor (1985, p. 57), “Ele trabalhava e descansava quando mandado, e às 5 1/12 da tarde tinha colocado no vagão 47 1/2 toneladas”.




    Outro exemplo foi a aplicação desse sistema de alternar trabalho-descanso em uma fábrica de bicicletas.




    Exame detido foi feito dos meios pelos quais cada moça despendia seu tempo mediante estudo com cronômetros de parada automática e registro respectivo em fichas do tempo em cada espécie de inspeção e, como consequência, estabelecida a condição exata sob a qual cada moça podia fazer o trabalho mais rápido e melhor, e, por outro lado, evitando-se entregar à operária tarefa exaustiva que houvesse perigo de fadiga ou esgotamento. Esta investigação demonstrou que as moças despendiam parte considerável de seu tempo em folgas, conversando e trabalhando simultaneamente, ou, na verdade, nada fazendo.




    Mesmo depois de reduzidas as horas de trabalho de 10 1/2 para 8 1/2, observação atenta das moças mostrou que, após hora e meia de serviço consecutivo, elas começavam a mostrar-se nervosas. Evidentemente, precisavam de descanso. É prudente suspender-se o serviço, antes que se manifestem sinais de fadiga; assim estabelecemos uma pausa de 10 minutos para se recrearem ao fim de cada hora e um quarto de trabalho (TAYLOR, F. W., 1985, p. 88-9, grifos nossos).




    Ainda em relação à última citação, cabe revelar como a adequação da tarefa à fisiologia justifica a organização de uma escrita disciplinar que acumula documentos e organiza-os para estabelecer modelos e critérios comparativos que certamente não se limitam apenas à resistência à fadiga. O poder escrito dos relatórios e dos arquivos transforma o indivíduo e suas particularidades em objetos de poder, à medida que elas são catalogadas em função de sua potencialidade e periculosidade para a organização.




    A partir daí serão possíveis um controle do desempenho individual e a interpenetração com outros discursos de poder, como o da ambição. Como consequência, será possível medir e classificar esses desempenhos em uma hierarquia de empregos e salários.




    A reorganização da fábrica de bicicletas promovida por Taylor fornece um exemplo claro da organização e do emprego da escrita disciplinar.




    (...) O método antigo desordenado foi substituído por um melhor planejamento do dia de trabalho. Instituiu-se preciso registro diário da qualidade e quantidade do trabalho produzido, a fim de se evitarem as prevenções pessoais por parte dos chefes e controlar-se a absoluta imparcialidade de cada inspetor. Em espaço de tempo relativamente curto, esse registro permitiu ao chefe incitar a ambição de todas as inspetoras, aumentando o ordenado daquelas que realizavam grande quantidade de trabalho de boa qualidade, enquanto, ao mesmo tempo, abaixava o salário daquelas que trabalhavam sem interesse ou despedia outras que se revelavam incorrigivelmente lentas ou desleixadas (TAYLOR, F. W., 1985, p. 88, grifos nossos).




    As inovações mais significativas introduzidas pelo departamento de planejamento foram as práticas de seleção e treinamento. Ambas são elaboradas como extensão da cientificidade desse departamento. “(...) a seleção científica do trabalhador tem mais importância do que qualquer outro fator” (TAYLOR, F. W., 1985, p. 84, grifos do autor).




    A seleção científica será uma das aplicações da escrita disciplinar. A explicitação de um perfil de tarefas e do trabalhador para executá-las já é uma consequência da acumulação do saber pretérito sobre o desempenho da produção.




    Além do aspecto explicitamente documental — as exigências e os deveres para o cargo —, a seleção apresenta uma expectativa que é revelada de forma implícita no que concerne à adesão do trabalhador aos métodos propostos pela administração científica.




    Um exemplo ilustrativo seria o da aplicação dos elementos essenciais da administração científica ao ofício de pedreiro. Assim, caberia à direção desenvolver cientificamente as ferramentas e as condições de trabalho. A partir daí, o departamento de planejamento realizaria a seleção e o treinamento, nos quais os que se “recusassem” a adotar os novos métodos ou fossem “incapazes” de segui-los seriam dispensados.




    Por trás das metáforas da “capacidade” e da “opção do trabalhador” aos novos métodos de gestão, oculta-se a expectativa da sua “adesão” aos princípios da administração científica. Afinal, nas sombras da prescrição formal das tarefas, métodos e tempos de trabalho se organizam num espaço pedagógico que dissemina vários enunciados de poder.




    As práticas de seleção e treinamento reafirmam explicitamente esse espaço pedagógico de adestramento dos corpos no interior da empresa. O ritmo e a maximização do uso do tempo são apresentados como “assistência” e “auxílio” ao trabalhador para desempenhar melhor sua tarefa. Ao mesmo tempo, esse espaço se direciona para implicitamente extrair e manter a maior intensidade de trabalho possível.




    A maior intensidade de trabalho está relacionada, por sua vez, à modelização da subjetividade dos trabalhadores, em particular à atenção e à percepção. Tal “êxito” tem decorrido do uso dos quatro elementos, que constituem essencialmente a administração científica, a saber:




    Primeiro — O desenvolvimento (pela direção e não pelo operário) da ciência de assentar tijolos, com normas rígidas para o movimento de cada homem, aperfeiçoamento e padronização de todas as ferramentas e condições de trabalho.




    Segundo — A seleção cuidadosa e subsequente treinamento dos pedreiros entre os trabalhadores de primeira ordem, com a eliminação de todos os homens que se recusam a adotar os novos métodos, ou são incapazes de segui-los.




    Terceiro — Adaptação dos pedreiros de primeira ordem à ciência de assentar tijolos, pela constante ajuda e vigilância da direção, que pagará, a cada homem, bonificações diárias pelo trabalho de fazer depressa e de acordo com instruções.




    Quarto — Divisão equitativa do trabalho e responsabilidade entre o operário e a direção. No curso do dia, a direção trabalha lado a lado com os operários, a fim de ajudá-los, encorajá-los e aplainar-lhes o caminho, enquanto no passado, ao contrário, a direção permanecia de lado, proporcionava-lhes pouco auxílio e sobrecarregava-os de quase toda a responsabilidade quanto aos métodos, uso dos instrumentos, velocidade e cooperação (TAYLOR, F. W., 1985, p. 83, grifos nossos).




    A já citada reorganização do setor de inspeção de esferas na fábrica de bicicletas oferece um exemplo da seleção e do treinamento como instrumentos sutis de modelização da subjetividade, ou seja, modelização da percepção.




    (...) Não se deve esquecer, entretanto, que o elemento mais ponderável foi a cuidadosa seleção das moças, com percepção rápida, para ocupar o lugar daquelas que tinham percepção lenta [...] (TAYLOR, F. W., 1985, p. 92, grifos nossos).




    A formulação “científica” das práticas de seleção e treinamento reflete a consolidação do padrão tecnológico da Segunda Revolução Industrial. Esse padrão passa a exigir formas de administração mais sofisticadas, que aprofundem as exigências de adestramento. Como consequência, a seleção deve ser individualizada, e a antiga forma de recrutamento “em massa” deve ser abandonada nos principais ramos (industriais de ponta). O recrutamento em massa, considerando o aumento da composição orgânica do capital, característico da Segunda Revolução Industrial, revelou-se improdutivo e anacrônico.




    Marx dá um exemplo interessante de recrutamento em massa de crianças, praticado em Londres no ano de 1866 — catorze anos antes de Taylor iniciar o seu trabalho.




    (...) Em Bethnal Green, distrito mal-afamado de Londres, todas as manhãs de segunda e terça-feira realiza-se publicamente leilão, e crianças de ambos os sexos, a partir de 9 anos, se alugam diretamente às fábricas de seda de Londres. “As condições usuais são 1 xelim e 8 pence por semana (que pertencem aos pais) e mais 2 pence e chá, para mim”.1 Os contratos são válidos apenas por uma semana. As cenas e o linguajar desse mercado são realmente revoltantes. Ocorre ainda na Inglaterra que mulheres “tomam garotos aos asilos e os alugam a qualquer comprador por 2 xelins e 6 pence por semana”. Apesar da legislação, 2.000 garotos pelo menos são vendidos pelos pais, na Grã-Bretanha, como máquinas vivas de limpar chaminés, embora existam máquinas para substituí-los (MARX, K., 1971, p. 452-3, grifos nossos).




    Nesse momento, para os objetivos deste trabalho, cabe a última e talvez a mais importante ressalva de Taylor a respeito do emprego de seu método. A administração científica não pode ser reduzida apenas ao estudo minucioso do tempo para forçar o operário a trabalhar mais sem a contrapartida do aumento de salário. Dito em outros termos, o estudo de tempos e movimentos só pode ser feito dentro do espaço da cooperação recíproca. Por esse motivo, Taylor apresenta esse estudo como elemento de harmonia entre a administração e os trabalhadores. À medida que produzir mais, o trabalhador receberá mais.




    O estudo de tempos e movimentos modeliza a subjetividade do trabalhador. A partir do incentivo do salário, o trabalhador assimila o “desejo” de aumentar a produção e passa a reorientar a sua percepção para esse aumento.




    Ampliar o ritmo de trabalho, contesta Taylor, sem ter, como contrapartida, desenvolvido os métodos de “orientação” e “treinamento”, concomitantemente ao acréscimo salarial, gera fracassos e greves certas.




    (...) O estudo minucioso do tempo, por exemplo, é um instrumento poderoso e pode ser usado, dum lado, para promover a harmonia entre os trabalhadores e a direção, gradualmente instruindo, treinando e dirigindo o operário dentro de novos e melhores métodos de realizar o trabalho e, de outro, para levá-lo a produzir mais no trabalho diário, com mais ou menos o mesmo salário que ele recebia anteriormente. Infelizmente, os diretores encarregados desse trabalho não registraram o tempo, nem se esforçaram em treinar os chefes funcionais ou instrutores que seriam adaptados gradualmente para dirigir e educar os trabalhadores. Tentaram, com capatazes do velho tipo, a nova arma — o estudo minucioso do tempo — para forçar o operário, contra os próprios desejos e sem aumento de salário, a trabalhar muito mais, em vez de gradualmente ensinar-lhe os novos métodos e orientá-lo na sua aplicação, convencendo-o com lições objetivas de que a administração por tarefa significa trabalho mais árduo, porém proporciona maior prosperidade. O resultado do desprezo aos princípios fundamentais foi uma série de greves, seguida do insucesso daqueles que pretenderam fazer a mudança, e o retorno de todo o estabelecimento a condições piores do que as existentes antes da tentativa (TAYLOR, F. W., 1985, p. 121, grifos nossos).
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